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Assunto: Relatório de inspeção ao Sistema Penitenciário do Estado da Bacia

Data: 16.12.2004
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Senhor Presidente,

Senhores Conselheiros

A inspeção realizada no Sistema Penitenciário do Estado da Bacia

decorre de previsão inserida no art.64, Vlll da Lei de Execução Penal que determina a

inspeção e ütscalização dos estabelecimentos penais pelo Conselho Nacional de

Política Criminal e Penitenciária no exercício de suas atividades em âmbito federal ou

estadual, sendo esta uma de suas incumbências. Atende ainda ao que está previsto na

Resolução n. 01 de 18.2.2002 deste Egrégio Conselho que institui Comissões para

visitas de inspeção no Sistema Penitenciário Nacional, sendo o Estado da Bahia

previsto no inciso V do art.I' daquela Resolução.



0?'

Dessa comia, os conselheiros CARLOS LÉLIO LAURIA

FERREIRA E CASSIO CASTELLARIN realizaram a visita de inspeção no dia 16 de

dezembro de 2004 naquele Estado.
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A inspeção naqueles estabelecimentos penais teve também a

Hmalidade de investigar o conteúdo das informações contidas no Relatório do

Conselho Penitenciário do Estado da Bahía, encaminhado a este Egégio Conselho em

O1.4.2004, sendo este processo relatado pelo conselheiro CARLOS LÉLIO LAURIA

FERREIRA.

No curso da inspeção naqueles estabelecimentos penais foi

possível apurar a denúncia encaminhada a este CNPCP pelos presos do Presídio de

Salvador que, em carta dirigida à Presidência da República, apresentaram um abaixo

assinado junto com familiares de presos, relatório também encaminhado a outras

autoridades, relatando possíveis maus-tratos e humilhações a que estavam sendo

submetidas após tentativa de rebelião, denunciando ainda que nenhuma providência

teria sido tomada até aquela data. Acusam, dentre outros o oficial Antõnio Ricardo

Alvos Guimarães que exercia o cubo de diretor do presídio naquela oportunidade e

também toda a Administração do presídio, além de agentes penitenciários e policiais

militares de cometerem espancamento e tortura de presos

Foram detemiinadas algumas providências, como

encaminhamento de ofício para o Ministério Público da Bahia e também pam a

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos daquele Estado.
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Como subsídio para a inspeção, a comissão examinou proletos de

construção e refomia de presídios em andamento naquele Estado, além de outros

proüetos relacionados à reintegração social, todos fomecidos pelo DEPEN -

Departamento Penitenciário Nacional, em que constam, dentre outros, ampliação e

construção de alguns estabelecimentos penais, assim como outras atividades, como

Mutirão na Execução Penal, Programa de Atividades Laborativas e também os

projetos que já teriam sido concluídos.

Acompanham o presente relatório documentos como: "Termo de

Ajustamento de Conduta para adequação do Hospital de Custódia e Tratamento do

Estado da Bacia, as Diretrizes traçadas pela Reforma Psiquiátrica" assinado pelo

Ministério Público do Estado da Bacia e as Secretarias de Justiça e Direitos Humanos

e da Saúde do Estado da Bahia, além de Termo de Declaração do Superintendente de

Assuntos Penais do Estado da Bacia, senhor Virdal Antõnio Matos de Seno e do

intimo do Presídio de Salvador André Luiz Concepção de cena, autor das denúncias

enviadas ao CNPCP e à Presidência da República.

Acompanham, ainda, o presente Relatório, fotos dos

estabelecimentos penais visitados, assim como Relatório chcunstanciado de inspeção

aos estabelecimentos penais com informações gerais sobre aquelas unidades

prisionais, modelo adorado por este CNPCP.

Para melhor compreensão da visita realizada por estes

conselheiros, elaboramos, em primeiro lugar, um diagnóstico sucinto do Sistema

Penitenciário do Estado da Baleia.

3



DIAGNÓSTICO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DA BJI HIA
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O Sistema Penitenciário do Estado da Bahia contava, por ocasião

da visita de inspeção, com uma população prisional, composta por 5.832 presos,

revelando um crescimento de 9,9% em relação ao ano de 2003. Em Salvador,

encontravam-se 3.766 presos, 64,5%, distribuídos nas cinco Unidades Prisionais, no

Hospital de Custódia e Tratamento -- HCT, e no Centro de Observação Penal -- COP.

Os demais 2066 presos, 35,4%, encontravam-se nas outras oito Unidades Prisionais

situadas em diversas regiões do interior do Estado. Sob a responsabilidade da

Secretaria de Segurança Pública, alojados precariamente em delegadas ou cadeias

públicas, encontravam-se mais 4.601 presos, que o Sistema Penitenciário não pôde

absorver, por falta de vagas. Dessa forma, o Estado contava naquela oportunidade

com um universo de l0.443 pessoas encarceradas, cumprindo sentença ou aguardando

decisão judicial.

A construção de novas unidades prisionais e a ampliação das

existentes ao longo do ano de 2004 incorporou 780 vagas ao sistema prisional. Este

acréscimo foi resultado da construção do Conjunto Penal de Juazeiro, da ampliação da

Penitenciária Lemos Brita, onde foi consMiído um novo pavilhão de celas, e da

ampliação do Presídio de Vitória da Conquista e Paulo Afonso e da ampliação da

Casa do Albergado. Com essas vagas, cuja utilização depende tão somente dos

serviços complementares às obras, o déâcit do Sistema Penitenciário cai de 19,5%,

em dezembro 2003, para 5,6%. Esse cálculo considera apenas a população carcerária

sob a responsabilidade da SJDH. Incluindo-se, entretanto, os presos sob a

responsabilidade da SSP, o déãcit de vagas se eleva pam 47,2%.

4
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Para enâentar essa situação, estão em andamento obras de

construção das novas unidades prisionais em limões Filho, ltabuna, terrinha e Lauto

de Frestas, e da Unidade de Regime Disciplinar Diferenciado, localizado no

Complexo da Mata Escoa, na Capital, e que agregação 1758 novas vagas. Além

disso, está programada a construção de mais nove unidades prisionais no interior do

Estado, que resultarão em mais 3.651 vagas.

A conclusão das obras de construção e ampliação em andamento,

de acordo com informações da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da

Bahia, pemlitirá zerar o déâcit de vagas, considerando-se apenas os presos no sistema

penitenciário, e absorver cerca de 31% do contingente de presos alojados em

delegada e cadeias públicas. As obras programadas até 2007, e ainda não iniciadas,

pemiitirão, finalmente, zelar o déÊlcit de vagas.

Foram concluídas as reformas da Casa do Albergado e Egressos,

do Centro de Observações Penais, do Hospital de Custódia e Tratamento e da

Penitenciária Feminina. No Presídio de Salvador, na Colónia Laíkryete Coutinho, na

Penitenciâia Lemos Brigo e na Penitenciária Feminina, as obras tiveram como foco a

reforma e construção de Postos de Saúde, visando implantação e implementação do

Plano Operativo de Saúde no Sistema Penitenciário, opemcionalizado em pmceria

com a Secretaria da Saúde do Estado da Bacia -- SESAB.

A seguir, apresentamos o Relatório de Inspeção de

Estabelecimento Prisional, cujo modelo é aditado no CNPCP.
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Relatório de Inspeção de Estabelecimento Prisional
Infomiações gerais sobre os estabelecimentos prisionais

do Estado da Bahia

1 . NúmelQ e dç$!inaçãe dw S$!abçlEçimÊBD$ SlbQdina4W à SÊÇnlada dÊ JU$ÜW

.A Supeãntet-&«M & .Assuntos ©etmis coam, atuatmente, cm 17(&zessete) unMs, ca« a

seguinte déstt;tmçM.

- '0.rtiü(bs Qrisiotmis

V

V

V

(hesíám &S !!g&!-- SaGNaáor- Custódlia áe presos p'ovisór'ios;

-- lthéus - Cutódlia & p'estes/pesam powsó7ios;

Cutóãa áe p'ecos/presas p'o-i/isóíios;@emáva -- Epáz7zaáaV boga(b

-- V\tól'ia, ü Coquhta - Custóám & p'estes/pisas

p'awsonos;

- tango.PISou,se - Cwtóám db Pesos/presasFavisórios;

V

V

(Peruiteticiáa'ia E:amos frito -- SaEwaáor- Custódlia de pesos cottllknta(bs ao regimejecliaü;

q'eltitenciá;ria 'Femjlljlu -- SaENaúr- Custódlia, & pesos p'avisórias e cor(bttaüs aos diNwsos

regimes;

V

V

V

V

V

V

V

V

:oúunto Qentat áé qb=(çi@: &..E@!a! - qeiqeira dle (Fni;tas

pra\iisórios e cotüe?ta(bs aos diversos regimes;

Custóám & pesos/peças proxbórios e cott&naáos aos

dtNersos regi;mes;

:onlu;nto Qe?tat !k.fFeiw:.&.SgBlglu: - 'Feia & Santa.nar - Custódia, & p'estes/p'elas

p'avisórios e colúettaáos aos dliwersos regi:lhes;

Custóám & pesos/pesos

aos áhetsos íegilnes;

:mlunto QelmC@ :lluêÉj®~ - fumeiro - Custóám dk p'estes/pisas prowsórios e cotuíkttaáos

m; âw"sos ngü«es(«-jme & impü"tação}

lolb?tü ÊafaNe@CQl!!;j!!bg - SaCHa([m- Cttstód]ia ü p'estes cottd]ettaíbs ao regime gemi-a6elto;

Custódia dl p'estes/pesos pravisól'ios e coltdkttaxÍos

:asa ü.AE6çlag&.S..EgalgW -- Satwad;or - Cmtóám & p'estes/mesas cotúettadlos ao regime

a6eT'to;

5atDaaOT - l.:UStOa;la (le 'Píebuõ/'PíuõuÜ UitUÇiWUVÜ UA/ tÇ'8+

«o -- SaCwachr- Cmtódlia & internos/intertms con&tta(bs a

Pte(fica. & segura%a«

V

V

letttro dé 06sçTyação Qell4tl

área crimimG

Satwaáor (RgaGuação (ü eram ct'ilttinotógico e pesqubas lta

lentrat$4.êãua Q'enitç!!çi41@

popatlação carcetá7'ü.

SaCwalbr - comoção e e:©cução ü assistêtlcü à saúdo ü
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MJMposshetdytrM, . nãmro i«ten«s come«üs üs P««.'Ód's.

Slm 'perde.y)osü ná7mro am.

5. O SistemaE$!gd êlPQ$ É!] P!!êlÇIÍ i Q?

grão possa um Êosoitat e stm uma unM wm, chlnaú. Cmtta[9üéáua <i'eMtettciáfia, qw
teaGma atettáwttento am6uhtoíiare {tttem;Furtos, com eigbrlnaria dispotthetlparu 08(i)in) &ttos,
6em como urna. sah & isolamento, qw possui acomocliição para um tnte7'm.

6. Há crçç!!© Dêã 118idê4çg

gôzo pom#í CHeclia esfmtarlzíáu po#m a c/üízçm lzwcÜK lzm #ftÚázdês á cwtÓdÜJpmãúm
pemawce71z em á)carísoázdb,Jafzü#zeizte com agmÍtoM4 até os 06ései© í#wes ó {úúe.

7. O Sistema Eslad!!a! d!$pêg dg glglin: Ê$!abçlsçinÊüe pg11a ê@!!dinwle êQ çaEg$$e2

':« [a ~;. []
& Sg di$p®, gw !iwd gêbê!!né@119lZ

K
tra6aüo.

! : .EÍlub @S9çlgQlb

Secreta;ria dla 3luitiça e ©heüos Wumms :» Supetinnttdêttcia úe .Assuntos (Pelwis.

11 Característiç© de E$!abÊl9çimÊn® 1l!$ieng!

1:.NemgdeE$!êb91ÊçlmÊnlU Woj@ürÓ CmfÓÓm e «Mzüm#to.
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!sta6ebcimento dZ regimejechacü).
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7. No caso de eslabçlsçimçnlg abdg© PB$® 2n):i$édeg g PB$® çe!!d9nadeb XÇli8Ç© W bá ê!©

««@.......t s*.[] «;. []

8. No caso do çslabdsçinçnle êbdS© além dg bemÊW adl!!!Q$, nl41bÇB$ Sj y X9d$Ç bá

locais adçg!!êdQg$ÊpgBd@PgBw@g$Dg$t Sim [:] Não]]:]

9. ObsçwêçõB(g!!ç$!êB6, Zg 8L .,4 íígênelzcüÇãopoílzZZzs #o%oilãtafzü C tôda e Gnzümento

élfbtm üva;tt(ü)-se em cottü o sebo e o quadro cCi;ttüo e psüluiátrico áos internos.

IÜEuaçnle@®pa$wbemw$blllbsn&NÚnÊwlg@@):aga& ]03/280

ll:H3WÊnlg@;dg PB$® Çe!!dÊBgdaS; gôzo /iá ütemos colüelzaíüs a cz17n@mefzto derem.

]2: çe!!d$Badw w !çgjng 8çbade -- $smi=a@ge . ab@9 .J grão /Zá ílzfemos coKó7ia(6s a

;um@mento de pem no 9{o@mCÜ CutÓám.

l&NÚ Wlelêld P P y! odes quão áá {nÜ/Hosl)rotÜÓTÜs n0%0@laC

14:!gÉnag@nÊgw çlunpd9dg mÊdida® $991uuga; .í08.

15:NÚ©Ênlglê! dÊ$iDÇIQ8ád9& 234. BdgçãQ B©ÇIQDád9/PBS9; 2/I.

a- e.--:..Á-:... na á-n dP -m.,nncn' í).qÂ. administrativa: 034 téçBiç& 046.16. Número
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Sim Não Ás vezes

[aElE]
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[aElE]

dado?
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.Stm [:11] Nãos:] Número: í4égzmtoae9.
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Dentistas

Assistentes Sociais

Assistente Jurídico/

DefensorPúblico SzmE]]11] Não]]] Número: 0.ZÓuln0

12: ElggDÊnçb de glS8dimmle à $gÉdC O a#fzdimeizfo à Sazíde éjãto ámríame#te.

Pãncipais dificuldades: CoHtnataçãó ê nzczalsos Jiza#la7zos, em./%lição íÜ mmzlmiqão, o gw gema

ÓscoílzWolwtlme fo do seMofozl gwzÜ áz g úzü áo])n2/üsÍomZ.

13. O estabelççilDÇDlg çe!!B ÇPlnÊ!!Blnlêda? Szm [111] Não []

14. O estabçlççi@çDl9ç9D@çQD@Hláçig Szm [:Z] Não [::]

15: EngilêBçb de dÊD4inÊBl9 genial O aü7zámeHto socúzréjbto ámrúz7zzmte.

Principais dificuldades: «h6iaaação db Hefomo zí2)s pacüntes ms sem ages, al#ú vez gw üá
gralt& resistência porpalte ü:FamíGm.
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Principais diâculdades: aegw za gz tídZzúe dê (Z)e/bmomzs e m070sÍcí;zíê áa .7zlst4a.
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I& NÚDÊQ ® !!bÇdê4H Ç98dIÇI98êb BW Úb©W $Çb EOÊ®& 02j.
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Üan$mi$$ÍXÊig Qmíidb zêüctízláu, erram áa7#os o ütemopann tmaümmto eWecüâaaáo lza
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unM&s de íefwên.cia. e inMmos um p'ograma espec#ico dentro db :Kospitat'

ly = :A questão da :Aidg

,. [a .;. [=L !B êlgun !!w @ !Eabgl® ® plçxgnç® à Âjdg

2: Qllêi$3 .São rzaüaa&s paêst7 e üün'eízç:ães íü 07ímüç;ão e comcü7ztÍgafão Jocaúzs lzm

jf071nas db contágio, métoüs ú p7u'unção e wcessiúú & testagm, caso Mla (©um sintoma,
tanto com pacientes quanto com Mentes rju;tlcioltál'ios.

sü::LJ wa LXJ3: !Ü dj$!!jbÚção @ pg$ewqliYQg

4. Fnatiência e quantidade da distribujçãQ

5: B b! Q©@Idê !Ç$!agÇB PêB :Aj® dQ Ê@ÜW ÇêUÊÜdg? ::. [] .. [Í]

é: Q114P«9? P«#MuMo

+ Observações(questões 5 e 6): J7Uão jã qáeHzcí(ü testíyem rama .,4.Z©.S rama o CWO dê

j\ulciottáa'ios, porém, hawettáo mcessiáMe ou anta:ttü pessoal a nossa 'Ottidladi dh Serviço Sacia't

paviümia o encalninhamenm a órgão especiaGmaáo áa Secreta:ria M\iatdZ Sa;úü.

Z:E1: 4g Wg$® !!!YI t encontrados 000.

&ÉeBuçida !981agw !çgulgd si«L.J w. [i]
9: E© glB condiçõw P'.jMn"b

+ Observações(questões 8 e 9): !7UZo é ÍZ#enecíáa testzXgem nyaázfpaza .,4.Z©.S' pane os batemos,

porém, liaweltá) dlrman(üb é p'oviüttciaáa, a imecEiaM reaGuação do eram.

U:Qgwwbz çan9p w1111y

que ainda não desenvolveu sintomas:
que já desenvolveu sintomas:
que está em estado tem)mal:

São aáotaáos cu:idhíbs méános,
cobthos; psíquicos e social.

indlixiiduab e

;. [] [a11. Há distribuição dç :AZ! QB diga ginilH PêB 9g 1111y]2

+ Observações(questão 11): :quão /Zá áutd6zz+ão, poMqw 7zão /Mpacüntes com mP+.

VI -- Atividades laborativas

1. Há atividades !abQlaóvê$? JÚRI.!. J ~;. []
2::. Qliêig.(2ficiltas dk ante, música, 6ijateT'iq üvatt(ú:T'iq sel\aços getas.

3. Número total dç ia!$meg Êaz9lxlde$ ÊID êtividades !gbglgtívas.: .,liZ2ro@Mazmízte 200 pacüzzte.ç

Formes
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4: EÚm@9 !glê! & I!®Q© ÇWQlyId@ Ê© ê11YIdgdW !êb991bW 4Ê$!bêd© à ©@!89BÇãQ dQ
eslabçleçimsD© (ÇQZlnbg, !inPÇa% 8MçW blwçéliÊw: Êlç:L ,iÍllnadMmeízü 0.20(2ú:z9

pacientwpor três.

5. Número total dç i!!!çmes çnvglxy
Não há, atinpiúdhs (lista. nt.atureza.

6: Núnço !©ê! ds ]BIÊmw wzelxidw se dzi4ad© !abas!!xe ulaçienad© çpn ê aüçu!!!u
epçç!!ád :7Uãó /iá atltüdZz(ês í&sta zatzlízza.

ZAêe8ç 4 ii 4 pçbpépde !êbç çimwlQ? .Szm]:Í]] Nã.[:]

g:b@d-@®-bb«d««:.;ü®@..d:@ ;.[] «,,. [E]
g. As oficina sãe admi!!i$@d©gnP çdaçe gi!!içi !iwpdxada? Sün [1] gU& [111]

10. As oâchas são administradas de outro modo? grão.

l.L Q!!ê! ê nédia gelada! d i!!!Ç ! e8 i9ê ? gôzo êá zemawnaÇão.

u:uü*«;«:-ub"m.......b«::üw ;.[] w«[g]
13: Q!!a! a uln!!nÊBçãe BÊ$B çêW? gôzo #á mzmamafão.

14, Ha;venda rçmuB91açãeÊgB é&i@ !igg!!!a!!nÊnls? Sim]]]]] Não[.1]

lá:Quanlegil8ÊnWÊ$!® $Ê8dg bÊnÊ$ÊlêdWÇ ê! içãe@WW PÊb ®balbQ?;Jrdzzázaáo

]Z: Qb$9waçê® gdiÊignêb ê n$psiD 4© alizidêdw ]abelglix© wigsnlsg; esta atjtÜ;zÓs t'Üam
a hein.secção socüte a áitninuâção dbs anos cazsadbs peh ilttervlação.

os em atividades labomtivas çm eliçia© de !!P9 i!!d11$hg!nCa V

Vll -- Atividades eduçê !ê4çt 9 !Ê1lglQ$ê$

[]
2: Quais?

Alfabetização

PHmeiro grau

Segundo grau

Proâssionalizante

Outra

1. Há atividades educaçienais2 Sím]]]i] Não

Número de presos envolvidos: 2i(Ülzte e cine(Ü

[li:l] Númem de presos envolvidos: 076sete9

[1] Número de presos envolvidos: ;Pn#&!düadZ)

[11] Número de presos envolvidos: l27i#zidàaÚo

L...J Número de presos envolvidos: l»i:@uaáo

[n



3. Nas diversas áaag gÊima, 9g ç!!!$9$ $ãa !nini$ggde$ PU;

Professores do Sistema Penitenciário Estadual:]:]

Professores da Secntaria Estadual de Educação:]jjj:]

Por outros professores(especificar): l)q'Muda

Por presos que fiJncionam como monitores: L...J

4. Outras inf1lli!!!K 1811jDentes à ána ''i- -;Anal. @OSSzzí ta7mai de (Zeêcwzso, óem como zzma

6i6Gmteca.

s. ná aüvidêd®ç$p911iyêg? Szm]]11] Não []

é:. Qlig!$Z Tute6oÇ áomittó e da;tua

z:udg@@«b«@ "'«[Z] '-;. []
& Qliêi$? Semí7zá/íos e mental comemoratüos. aossaÍi#os (!/icÍ7zm 71qgaáznzs dê teatro.

9. Há atividadç$ dg lazer? .Szm]]]11] Não]]]

.!Q: Qliêi$2 Caínpeo#zatos, saúí;zi tezlzpêatü e welzfo.ç c07wmoHatÜos.

u:w«üü@-®üw .««[Z] «;. []
B: Quais Czláto.s..

C

C

C

C

Ú
C

C

(
C
(
C

(
(
(
C
C

(
(
C

(
C
f

1. 0 estabeleci!!!ç!!© é dg

w-EZ] «é.:, [] .«.:«, []
2: Q çilabglççinwD pênw $çgu0 2 9 !iw 4g p w gw abdg

3: ê: $çgl113wa inl9ma de Êglabçlççinç!® é naliada pgE;

policiais civis]]] policiais militans]:] ge7ztes segaranfapeíz fe cü7tíEl!:l

4: :Â $çgwag@ g31gma de çilabçlgçlaKnD é aêliza4a w=

policiais civis]:] poZÜÜÍs m ZitameJE]g] agentes segurança penitenciárias:]

Nos casos em que a resposta pua segurança intema/extema for "Agentes de Segurança

Penitenciária" responder:

11 a escala dç.lrabêlba 24.r 72 Jio/m.5 ea

~;. []

6. Salário: %arável.
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C

(
C

é
C
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C
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zwüu..&.®..:? .«,[i] «;. []
&9$:Agç!®g©Dêçg$waÊglÉPungnKe$ gu ç eÜdi

,« [a ~;. []
2:Q!!alas8ig®çbg!!ên©à Ç91êd4 4 Pê ig @ÊigçãQ?.Seya7úognua compéto.

u:w.b.@..w .«,[11] «;. []
U: Q$ ;AggBIÇ$ $ãQ 8}b©Ê!!d® ê gÇIBê©ÊD© êP® ê gPDW

.sú« r;;'] Nã. []
]2::DS. qB:Bpdl .Através & cursos & formação, lnittbtraáos graças à pal'cera Biltre os gwer'ms
estaáuat e je&raC com trtatérias ligadas a ética. afeitos 6;u#tmmos, crlnlinoü)gia, áheito pettaC e &

execução & pel% entre outros.

13: !a g!!©!g !ÇIBP9? ÇEm 7ízé(âm .Z.80 #o/m.

14. Há Escola PeniteDçiáliê? Siml..J

lá: N9 g©9 dg !!ãe SXlgÜ E$ÇPlê !gniBnçiálla: gWD admiai$ga 9 gçiaamÊB®2 0 t7zúm71zenáo é

aíámízzisf/zzíü ;Hor co071üíiação d e mtaHa lü sHpe/úlüízzZêttcü, gw tra6aá;a to(áz a área ó

;aTacitação dlB recursos humanos do Sistema q'entaC.

ÇBoall11] Razoável[.] Ruim]:]

u:Éçenççd@pe®®amaw:ÂgÊnlçg si«[] wz.[.i]
l&. !!á êlg!!nla @çilida4g Êln !Êlgçãe à melodia deg Agçplg& Sim]:::] :7U:io]]i]]

!g: Qlldl! grão fiálilciütação porpane da Secretaria, porém, fiavettdb ümatlü, a nossa 'O?rid2i&

& Set17iço Social poxJi&lKia Q eu.calninliameltto a p'ogralna. estadluaC htüuiáo com esü
füüÓhÜ.

W::AÊ$çeMsx@w®pnwé ê z dap !g! ia ü! e si«[:] Jua]:i]]

2L E© çêw dg B$@$!ê BÊgêüyê: ®l gwm é Êi@? aeá)sllge7züs ae#Íü71cÜrÍos.

Z:b«d®®:6«':@®®:,.;? S:«[] WZoE?]

23: !ÓaçiPab ndlXW dg p!!giçêg$;.,4u.sê7zcü desazt üaíü depostos ó seTll'4o.

a:u:A...,.;? ;. [] .«Li]
. . . .,..l 1 ...1 x"l

alamies e outros

ão em concurso?C0

Há local se25 illl'CIUseparagQ pala ç!!!BC

&
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Í
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!3: = 1:21$çlPliBa , .

]: :Â disciplina dg ç$!êbçlççimmle Ê

*,., [] ...«r [Í]
OBS: ;Hre/z/düaÚo.

2::AaédbuÊn$êldgPn$W !b id êP Ç Wdi iP! Êaegwm.

3:QUab©!!an$glggggH digçiPliDaB$ maigÊÇg!!ÇnlÊg 7 e7ztHZPmü#üs.

4: QIBb ® !iP9$ dg Çê$!!g® @êb ÊggilÊnlgg güM áá apazaç;ão áe cmt@os.

â: QpaDde ê $ggç® é @ i$da091® g!!ê! a ®édb dg di© gpliçêdU .ÊHn#zzáuaúo

é: Q!@ Q assine @ diH ap!!çadw 89® çagQ? zzrdzzzGca'Ú

Z:BbW«b@«:@ S«: [] WZo [i]
@ castigo: l)rduúuaúo

9. Há castigos coletivos? Sim]:]] :7uzo]]11]

]9: 11ü çgb dg i$elan9nD paa pn$w gw ê $91içilgm pe{ adu dg êÊgulagçê?

;« [3 «. [a
u:úü«www.lüu.ã.? s:. [:] w. [11]

s« [:] a«. [il] N':Z,«#MuMo

B:Neç©Qdgn$pQi@aâmêüw,abç!!êwçQna@ng Sim]:j] Não]]:]

14: çêygêg dê$ 1lebeliões: Z)n#zzdüaíú

15. Resultado

P'.jMn«Ü

16:1gaçgnyi@nçbdiáúaépe$$&dçe8ila@asxiglüçbdg d91ê çb$ i g; p eg

.« = «;.[]

U: E© ç©Q dg nw9@ g8wgliza:, Q gíw! ds ziplÊnçb ê

Muito acentuado L.J Acentuado L..J

]8: É pes$ívd:idÊn118ç© !idÊanç©êl8ailêdêg Sim

danos etcdanos ao :ssoais0

- []

como.xceízfzzaúo [lgl]

- [a
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08S: ;)n?/zzáuaáo.

]9: Heg Ú!!imW $çb ©gB& bebe beniçÍdiW 8Q estabelecimento?

S«[] WnEi=1 «.:P@MuMo

2Q: H® ú!!!©® $gb mg$w, bewç $uiçídiw @ çglêbçlwipçntg?

Si« [:] Wa [11] N.:;xnguÚuaÚo

2L Q BúnÊO asn$d @ õige é d= ooa É an11ü ooo.

22: N9 ç©9 @ uglu19 $Ê© i:gbwe Ê abre 9xpliçüu

evasão da unidade/n' mensal: ;)n#zlzíüaíú n' anual: .Z)rlg11düaúo

não retomo de saídas extramuros/média mensal: ]}/i#ildüado média anual: plleilzzdülzúo

23:Épe$$íxdds!@@iBçidçn@@s$p@çançn©dspK$eg sím]]i]] Não L-J
24. Há notíçíê$1l dam çõçssebç $pêDçê ÇD $ dgUÊge$Z

S«, [] WZo [?]

25. Ng Ç©g dg IBÇl4ÇDIW dÊgg 11W !9D bêyIdQ ê PUDIÇãQ d® IÊ$PgD$áyÊlg

s«, [i] ~;. []
2é: N© ÚIÜnW $Êb ©Ç81$ êlg!® :AgÇ!® B! PIBId9 PQt Ê$P©g© PB$Qg

S«: [:] WZo [i3 Q««..;:p«#Mu.á

2Z:Ngç©9dÊIDÇId@@$4 ÜPQQP! WÉ$!!bDÊ!!dQê©g©gdgÇQQg dgdÊ!!U

SÜ«[:il] Nãos::] Ás.fazes [::] Semp.. [:]

2&Épe$$&ddç@ç@i9çld9B@®çenuçãe? sú«[111] Nã.[:]

29: !!á noticias/reclamaçõw $gblç ç!!!E!!pçãe? Sim]:] J7uao]]11]

3Q:EngçaLusp!$®iw@ Q :upç ! !êçi ad

Êacilitação de fisgas [1]
Êacilitação relativa a pequenos favores L...J

desvio de genros alimentícios L--.-J

Êacilitação para enfiada de ambas L---J

[]



Êacilitação pam entrada de bebidas ,c.g

facilitação para entrada de drogas l---J

Êacilitação pam entmda de prostitutas L---J

facilitação de saídas sem autorizaçãojudicial[. ..]
no mgime semi-aberto

outras facilitações L--J

U:QU®Wg@ ÊÇgPÇWg ;«©MMo

32: N@ Úbm® $Êb @gSÊ$ êlgWg! :Agg@!Ê &! PgDIdQ P@ ÊDYQbSLB gB ÇQl11UÇãQ?

s«: [] M. [E] Q-..;:W#Mu«Ü

33: Qliê! &! ê puDiçãe? pre/1Muaáo

8:H«wd««;@«®wü8««d s«[] «..[i]
D:BaM PW d© danb$© Z«©MZMo

3:M«®®«««®-d»«b«-w*M®«? s:.-E] wa [i]
z:B-«@*b@d«@ü.a-!w»«g s:«[] waEi]
3& Qliêb © nêb utilizadas? .Z2n#zlózaá)

a:u«®«@«®w@*bü«@ü®«-b««e s:«[] «..[E]
4bQualepd çipêlxgíçu i!! dUÇ @ Ub !â çi Ó Ç WÊ$!êbglÊÇi©gD®?;xn#uáuaÚo

r'

,-r
k. s..

C

C

C

C

C

C
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C
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C

('

C

C

C

(

C

C

X - Visitas

l:Q!!aleçdlüelililizêdep êçg ç ceda :! iBçp ? O 't/ísíta#te tem gw terzdnczzü com
o paciente, ta mais cb (dezoito anos deid]aü e a;presentar(bcumentos pessoais.

2:Çea glB ÊSgilÊPÇb QÇQ119 aZiêila Ç D l P a qÍês 'uezesPorsema za

3:Ex!®!pçald998aadgwaçÊbina0@xi i@çemyn? Stm [:il] Nã.[]
4: Q!@ ê ç9Ddiç@ de !eçê! ® yi$!!m

ó.. [i] ..;..: [] .«::: []

5:m««w.«üá"üü«? s:« [] waEi]
Freaüência: pHeiizldüazíb
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é:Qualeçd!@euliliade p@;açQBÇÊ$g®&Ü ! Í !i ê ? r 7Mzaá

Z::W@«-@«b«-g@bÜ«? S*« [] Mão [E]
bEgça d gPB®dIWadÊÇÊbIBdIyld!!êl d 11 Í !! dãg 21éPdêçglê?

Sim L.J Nãa LJ
2:Neeêwdgwpn$wdi dç! ç91üx ü!! íü d PÓPda !a?

;« [= «;. []
19: !B wani$$ãe pgB Ü$il© comuns/visitas bÜ©© @!

Siml:] :7UZo]]Í] Frequência: })/l#zldüízáo

U:Hápsnni$$®pgaxi$!gêgÊ!!@Pn$w WÊlbgagW y ! êla !!y P 9Z

.Stm]]11] Nãos:] Fnquencia: «u7ícívgr

12:&dww)d$Bm@$®!Ê}(i$!gdei3 .Stm]]i] Nã.[::l
]&Quêbw dléd p d9çidügw $çéBBd$B4Q?;?re/1zÓzaÚo

14:9Wüpg ds nziglêénaliadê? Co7ónea, do vestzzárto e ápe elzces.

u:!Blw31gpnpdade2@analiza®d©!çylg@g? sÍm]]Z]] Nã.[::1]

lá::Âiçyi@ÊnoubÊu!$énê!!Zê@PWagçn@Êmi9iBêâ? .Sü]:11] Nãos::]]

U:NwÉl8nw$gbmssÊgblÊnçenBê® !Buda yb !â çblüi ç wl1 8a g

s:. [] «« [Z]
!&Épçwiüdeaweld$üuBlçwçQmi@pHawpn$gg Stm]];:]] Nãos::]

PBgQ$ Ê PBBg g]4g mantinhamos rosas ue

('
C

C

C

C

(
C

C
C

C

(
C

(
C

C

XI -- Diversos

:«:@.d.;..:? S«, [Í]N;. []
2: Ne Êgw dç !ç$®g® a5aB@ixê:, ç9mg ® dá !ê! pnçÊdimÊDle? .Xtravâ Ó e7zf7et'i#a com o

Serviço Saciará. 'OltiáMe.

3:Q!!ê!!deugp08iaaemenÊd9dalibld gló ! w! bê!! ê!!zadep ap pa gp w

paaÊgçBQwmengn©da$w!!da? .gm]]i]] Nãos:]



4:Q!!êE.,4t7wés Ó mt/PtÜM com o 5erx@o.social'záz 't;ítáÍZ ' ......
5:WDQÜÇ@@g@$WàÊ999$P9BdêBÇ@ SI" LJ gU@LIJ

Em que casos? ;)lri#tidüizzZb

é:: Qyê! ê @gIBgÊb dg @ÊgW @ bêDbQ ® $9E 'DÍá/Ü

z:Épami!!daasn®@®iemabçlçxliBg? .Szm]:i] Nãos::]

&Ngçê$gdgllnida4g&miniga,ên©naçQDBçea;çlççbÊ? Sim]:j]

9: !W gy@@ Çdanç© /«q#MuMo

P«#MuMo

u:Qu®wÊdgúQã@êgkç© ;udMzMo

12: ÇQDgÉ Bê!!Zgda ê dÊ PB99$Z

por solicitação dos próprios pnsos]:.]

por decisão da administmção LTJ

.!3:Qgpn$wlamaÊgwalgl9bwnlb!!ç9? Sím]:11] NãoE]

u:w«"@««üw s:« [] «.[E]

OBS: Procurar examinar os preços pessoalmente

]é: QIKm çpBw@adnb!®a ê ça©ba3 lzrl#uáuaó

U:É B«útido g wg dB

Telefones celulans

Rádio

Vídeo

Aparelho de Som

Ar condicionado

Geladeira

Fogão/Fogarei
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CONCLUSÃO

O Sistema Penitenciário do Estado da Bacia, a exemplo do que

ocorre na maioria dos demais Estados da Federação, apresenta problemas de

superpopulação carcerária com déficit de vagas. Este problema está sendo en6entado

pelo Govemo do Estado da Balia com a construção de novas unidades prisionais e

ampliação de outras unidades na capital e no interior. Com isso, o déãcit de vagas no

Sistema Penitenciário do Estado da Bahia vem caindo nos últimos anos, considerando

tanto a população carcerária que está no sistema penitenciário, sob a responsabilidade

da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, como também a população carcerária

que está nas Delegadas de Polícia e cadeias públicas, sob a responsabilidade da

Secretaria de Segurança Pública daquele Estado.
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As denúncias encaminhadas a este CNPCP pelos presos do

Presídio de Salvador, foram devidamente apuradas, sendo possível concluir que os

fatos ocorreram entre fevereiro e maio de 2003 e que as pessoas denunciadas já se

encontram fora do sistema prisional. As infomlações colhidas permitem concluir que

os fatos foram encaminhados à Corregedoria da Polícia Militar do Estado da Bacia,

legitimada a fazer a apuração daquelas denúncias. Os presos ouvidos não

conülrmaram as denúncias encaminhadas ao Ministério da Justiça e à Presidência da

República, além de outros órgãos. Esta Comissão apurou que a maioria dos presos

envolvidos naquele episódio já se encontm em liberdade provisória ou deÊínitiva,

dificultando sobremaneira a coníimiação das denúncias encaminhadas a este CNPCP.

De um modo geral, as informações contidas no Relatório

encaminhado pelo Conselho Penitenciário do Estado da Bahia a este CNPCP

correspondem às infomiações colhidas por esta Comissão.
6



É possível concluir que, o Sistema Penitenciário do Estado da

Bahia não apresenta graves problemas, sendo o obÚeto principal da inspeção desta

Comissão, a situação do Hospital de Custódia e Tratamento, motivo de assinatura de

um Tempo de Ajustamento de Conduta pua Adequação daquela Unidade às Diretrizes

traçadas pela Refomia Psiquiáüica, de tal comia que o Ministério Público do Estado

da Bacia, a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bacia, a Secretaria

da Saúde do Estado da Balia, devidamente representados, elaboraram documento

importante que, âmdamentado no art.I', ll e 111 da Constituição Federal, no art.5' do

Pacto de São José da Costa Rica e no item 3 da Declaração de Caracas, adotada pela

Organização Mundial de Saúde de 14.11.1990, constitui instrumento valioso de

compromisso para melhoria da situação daquele estabelecimento.
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Diante do que foi exposto, esta Comissão apresenta as seguintes

sugestões a serem encamii)hadas às autoridades responsáveis pelo Sistema

Penitenciário do Estado da Bacia:

1. encaminhamento deste Relatório ao DEPEN para que

iníomie a este CNPCP o cumprimento dos Convênios em

andamento e a situação dos Projetos em andamento no

Sistema Penitenciário do Estado da Bahia;

2 encaminhamento deste Relatório aos signatários do Termo

de Ajustamento de Conduta para Adequação do Hospital de

Custódia e Tratamento às Diretrízes traçadas pela Reforma

Psiquiátrica, infomiando a este Egrégio Conselho o

cumprimento dos compromissos assumidos naquele Tempo,

dentro dos prazos estipulados;
7



encamiiüamento deste Relatório ao Govemo do Estado da

Bacia informando sobre o número acentuado de presos em

Delegada de Polícia e Cadeias Públicas, sendo este CNPCP

infomiado sobre as providências que estão sendo adotadas

para que esta questão sela solucionada a curto e médio

prazo;
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4. encaminhamento deste Relatório ao Ministério Público do

Estado da Bahia e ao Poder Judiciário daquele Estado para

que se manifestem sobre a situação dos presos recolhidos

nos estabelecimentos penais, especialmente quanto ao

número acentuado de presos provisórios, dificultando a

implantação de políticas públicas visando à ressocialização

daqueles presos;

5. encaminhamento deste Relatório à Defensoria Pública

daquele Estado para que se manifeste quanto ao atendimento

da população carcerária do Estado da Bahia.

Brasília, 17 de maio de 2005

Conselheiro

Conselheiro
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Reestruturação do Hospital de Custódia e Tratamento
Ano de 2004

1) Recuperação $sica total de alas;

2) Reaparelhamento das alas e dos postos de enfermagem, oferecendo maior conforto e
segurança a fiincionários e pacientes;

3) Melhor distribuição dos intemos no hospital, possibilitada pela recuperação das alas;

4) Refomla do refeitório;

5) Criação de espaços para salas de aula, oficinas de serígraüia, artes, artesanato e
biblioteca, com implantação dos respectivos serviços;

6) Consuução e implantação de barbearia pam pacientes;

7) Recuperação da cobertum do prédio principal e da lavandaria;
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8) Consüução de banheiros na lavandería, para utilização dos pacientes que trabalham no
local;

9) Redimensionamento, desobstrução e limpeza de todo o esgotamento sanitário;

10) Recupemção de sanitários localizados na área extema, de uso de intemos;

11) Limpeza e pintum das áreas extemas;

12) Recuperação de tampas e passeios;

13) Realização de limpeza química em toda a unidade;

14) Implantação de mesas e bancos na área extema utilizada pelos intemos;

1 5) Recuperação de camas de pacientes;

16) Operacíonalização do programa "De Volta Pam Casa", que redirecionou o modelo
assistencial, privilegiando o âincionamento de oficinas terapêuticas, resultando na
redução do número de pacientes, eliminando o déficit de vagas;

17)Realização do Segundo Encontro de Saúde Mental do Hospital de Custódia e
Tratamento, repensando a assistência e propondo novos enfoques para o tratamento;

18) Realização do l Seminário Intimo do Hospital, discutindo temas abetos à saúde, direitos
e çidadanta;



19)Envio de proposta de alteração da estrutura organizacional do Hospital à Secretaria de
Adminisüação do Estado, privilegiando a área de atendimento à saúde;

20) Contratação de Psiquiatras, Assistentes Sociais e Auxiliares de Enfermagem;

21) Implementação de oficinas terapêuticas de arte, do corpo e de biyuteria;

22) Instalação de telefones públicos para uso dos pacientes;

23) Instalação de bebedouros, com água gelada, pam os intemos;

24)Aquisição de maquinário para lavanderia(centrífuga, secadom e passadeiras);

25) Aquisição de gerador de energia;

26)Aquisição de equipamentos de segurança(algemas, apitos, coletes, rádios de
comunicação etc);

27) Aquisição de grande quantidade de medicamentos;

28) Incremento das atividades sócio-terapêuticas, inc
coordenação exclusiva para esta finalidade;

29) Implantação dejomal íntimo, elaborado com a participação de intemos e füncío

30) Em andamento a implantação de sistema de rádio intimo, para uso dos intemos;

31) Capacitação dos servidores da área de segurança, através de cursos de formação e
vivências comoortamentais

decriaçãolusive umaa lcom
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Salvador, Bahia, 29 de dezembro de 2004



INSPEÇÃO REALIZADA EM 16.12.04 NA PENI'lTNCIÁRIA "LEMOS
BRUTO" EM SALVAI)OR-BANIA AS 12h

DEPOIMENTO: VIRDAL ANTONIO MATOS])E CENA, Superintendente
de Assuntos penais do Estado da Bacia
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abertura, contagem e verificação e inspeção das celas.

DEPOIMENTO: ANDRE LEIS CONCEIÇÃO DE SANA(intimo, autor de
denúncias enviadas a várias instituições, inclusive ao CNPCP)



República em 2004; A Comissão do CNPCP sugeriu que fosse indicado um
defensor para o condenado para examinar a possibilidade de progressão ou
outro beneâcio; o intimo conÊmna as denúncias contidas na carta de que à
época do fato as celas que deveriam abrigar 8 presos. abrigavam 22,
comprovando o quadro de superlotação; o íntimo reivindica melhoria do
sistema penitenciário com o oferecimento de condições pua a ressocialização;
que não'há visita ao presídio pelo Ministério Público e Judiciário, ficando os
presos numa situação de abandono; que não tem advogado,... tendo sido
sugerido pela comissão a indicação imediata de um defensor da Secretaria de
Justiça ou da Defensoria Pública.
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'IRAI'AMtIN'j''O 1)0 blS'l'AI)O !)A RAllIA ÀS DIRETRIZES
T.RAÇA.nAS PEI.,A R.i:FORMA PSiQtiiÁTKI(:A.

Inque\rito Civil n' 04/2003
Interessados: O &lINIS'IÉRIO pt'lBI.i(;ÍO [)o ES']'.a.no ])/'\ n.41-:]iA
c as SECRETARIAS DA .JIIS'T'lÇ/\. E l IREI'l'OS Hliiç4,t.NI.)S e l)A
s4tlDK l)Q l S'i'An0 nA BANIA
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O MlINIS'l'BRIO l>t.iBI,ltl'O i)O ilST.A.i)o l)A BAleIA
neste ato representado pór seu Procurador-Geral de Justiça, .\( l{ ILE$
DE JESUS SiQUARA FILlllO, at:tax.és da Promot,orfã dc .justiça d+
Cidadania desta Capital, representada por sua PítDmotoíâ dc .lustiçâ.
CRTSTINA. SEIX.AS GRAFIA. bc]r} co]-Rt} o CAC)CI - ('cntr(.) dc AT)olo
às I'romotorlas de .justiça da C'idadania, repieseíltadcl pclr sua
Coordenadora, il'ASA VIAJA, cje un] lado, e. de outro. a
SE(l:RETARDA l)A JUS'l'l(:A E r)IRI(ITOS lll.IRIA'qOS DO
ESTAI)O l)A BANIA. dQravaTlte detlonlinada SJD.ll, pessoa .luríciica
de direito público intento, neste ato representada pelo Senhor Secretário.
SERGIO SAN(l:HES FERREIRO, bem como a SEf'RETARDA l)A
SAI.JDE DO ESTAI)O DA BAleIA. ciüEavanLC cicnoi-minada Sb:SA]]
representada pejo Senhor Secretário, .pOSt,: AN'l'ONIO ROI)RiGlit:S
AI VES, nos autos do Tnclucirito Clivil n'' n4/2003, Instaurado )ala af)usar
as condiz(ões de {nternamellto dc Í)acícntcs no .f1111ZSEZ.Z;4::L .Zle
CUSTÓD:IÁ E TI{.,ATAIUENTO I)U eSI'A»O 1),{ B,4}n,A - nCT
antigo Manlcâtnlo .ludlcfárto. legalmerll:e a.t.}tori.za.dos l)elo 1 6' clo
5' da l,oi n. ' 7.347/85, c ainda CONSIDEli.ANDO:

/

art lg( l
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pessoal e os direitos humanos e civis :
l ... .=.à .;, .ü') - ..CP ' .

sua promoção, prüteçao e recuperação

Hiscalizüção e controle'' ;
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MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

+.

previstas no art. 198 da (:instituição Fetleral, obedecendo üindtl aos
seguintes princípios:
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1 - universalidade de acesso aos sewiços dc saúde em todos os níveis
de assistência;

11 - integralidadc de assistência, entendi(ia como conjunto ürticultado
e contínuo düs ações e serviços preventix'os e curuttvos. individuais c
coletivos, exigidos parti ca(t:l caso em todos os níveis de
complexidade do sistema; ;;,:

pessoas" R8 defcsq dp $uHITI - prpseFvação da autonomia
intcBrldqde físio e moral;

d$

IV - igualdade da assistênçiü tà saúde, sem preconceitos üu
privilégios dc qualquer espécie;

V direito à informação,.às pessoas nssistid8s, sot)re sua sttúde

VI - divulgação de iníormaçüeiqullnto tio potencial dos serviços de
saúde c a sua utilização pelo usuário;

VTI - utilização dü epidemiologif} }urü o estabelecimento de
prioridades, a alocução de recursos f ti orientação programática;

VTTT - participação dü comunidade

IX - descentralização político-üdministr alva, com direção única col
cada esf'era de governo;

a) ênfase na desmenti'alizüção dos ser'ç'idos paira os municípios;

b) regionalização e hierarquização t l reíle de serviços de saúde

X - integração em nível cxecutivü dias i+ções de saúde,. ítleí0 ambiente
c saneamento básico;

conjugação dos recursos nlnnnceítos,
'Qüos dià t,união, dos Estados. {ío

H ..B.f -#

tecnológicos, materiais c
l)estrito F'ederül e

'7
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IWuniclpios na prestação de serviços de assistência à saúde da
população;

Xll - cüpacid8de de resolução dos ser'çiços em todos os níveis de
assistência;

XllT - organização dos serviços públicos de modo 8 evittar
duplicidade dc meios para fins idênticos''

3

B) que é. de responsabilidade do Estado Q de$envpjyllRÇÍltq
da político de saúde mental, a assistência e promoção de 4çõei de sqyde
aas portadores de transtornos mentais, crri confbrmídadc com o art.3'. da
[,ci ]ícdcra] n'10.216/0], c art ]O. czzpvlrc 11, i]]ciso 11. da Lci l;cctcral n''
7 7 1 f)/Ra

b) a exigência.Hlxada na Ponaliq i\4S/SAS n' 224/92, segundo
a qual "deve haver regi?tro adequados. dos procediiTlentos
diagnósticos e terapêuticos cfctuado$ nos pacientes'', e observada a
diictriz nela estabelecida acerca da ''inultiproHissionalidadc na

prestlição de sewíços" :

4

a) o art.14, da Lei Federal n" 7 210/84, que preconiza que a
''assistência à saúde do preso e do internado, de cüráter' preventivo e
curativo, compreenderá atendimerltü médico, farmacêuticí} e
od on to lógico'' ;

b) que ''constitui direito (io internado o recolhimento a
estabelecimento dotado de características hospitalares com o f'im de
submeter:se a trtitumento'', segundo o art. 99, do (:ódlgo Penal
Brasileiro; hein como os direitos previstos tlo art. 41 c/c art. 42. da Lei
l-cdcral n' 7 210/84, dentre os quais cabe destacar a ''assistência à
saúde'' (ttrt. 42,

'Ó'
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c) as disposições da Resolução n' 5, de 4 de maio de 2C)04, do
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que ''dispõe n
respeito das Diretrizes pürü o cumprimento das IWedidas de
Segurünçü, adequando-üs à previsão contida nü l,eí n" l0.216, dc 6)

de abril dc 2001 ";
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5. o preconizado na Portaria Interministerial n' 1 .777. de 9 de
setembro de 2003, dos Ministérios da .lusttça e Saúde, que aprova Q
Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. desl:inaclo a Í)rever
a titenção integral à saúde da população prisíonül confinada em
ttnidadcs masculinas e femininas. bem como nas psiquiátricas, e cINe Rsi

a,iões eselviços decorrentes desse I'lama têlu por flnalid+de proinç)yer R
saúde dessa população e contribuir pürü o controle e/ou tieduçãQ dos
agravos mais freqtlentes que a acometelil;

6. a Lei Federal n' 7.210/84. que. no art. 99, Parágraíb único,
c/c o aN. 88. Parágrafo único. alínea ''a'', c ârt 10C). assegura a
salubridade do ambiente em que o intçta9do deva permanecer
estabelecendo a obrigatoriedade do exíaipe psiquiátrico c dos demais
exames necessários ao ttãtahenÇÕ do Intçrntàdo; além dc garmat.Ir, cm
cada um dos alojainentosl a óbrigatÓriedade da presença de dormitei'io,
aparelho sanitário e lavatório, sendo considerado requisito t)ásico a
.'.'salubridade do ambiente pela concorrêncita dos fatores de }aerüçtno.
insolação c c.ondicionumento térmii'o adequado à cxistênc-iü
humanti''

7. o disposto no art.129, incisa 11, da Carta Magna, e !38:
incíso TT, da Constituição Estadual da Bahla blue atrib\iem ao Ministério
Público a função institucional de ''zelar pelo eíetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos sewiços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta (:instituição, primo'çcíi(!o as medidas~nccessárias
a sua garaütíat+, bc)n como o contido no art. 27. incisa JI. da l..ei

Federal n' 8.625, de 12 de fevereiro dc 1993, o qual í'ol atribuída ao
Parqz.re/ a função de ''exercer a defesa düs {iircitos assegurados nas
C:instituições F'ederal e.Jl:staíiua!, sempre q tic se cuidar dc garanti

@ 5

dc gu
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Ihe o respeito pelos ''órgãos da AdnBinístração Pública Estadual ou
Munic'iplil, diretü ou indiretü":

8. que o Conselho Nacional de Política (..riminal e
Penitenciária baixou a Resolução Ho 05/ 2004. (it.ic contem dirctrlzcs
para o cumprimento de Medidas de Seg\iratlça, adequa ldcl-as ao conTIdo
na Lei n' 1 0.2 1 6. de 06 de abria de 200 1 , e a Resolução ]]" 04/2004, (]ue
recomenda a aplicaçãcl do Progratna clc ''Volta para Casa'. prev)sto no
Manha.l do Ministério da Sa(!de;

9 ainda, as observações contidas no Relatório anal qo
Grupo de 'l'rtibalho, criado cm 29 dc maio dc 20C)3. atT:9ç'és dii I'{)rTtll'ttl
rl' 879. (!o Secretário da Saúde e do Secretário da .justiça c l-)Ireitos

}-humanos deste Estado. para aç'aliar a situação clínica, .juTldica e sociitl
tao l hospital de CListódia e Tratamento dn Estado da Bahia:

RESOLVEM íírinar ü prcscnt,c TERMO DE
COMPROMISSO E A.ll,JSTAlyEIN'rO DE (:ONDtJT.A. doiitvLtllte
denominado TERMO, com eficácia de título executivo extrai.lu(]lclal,
consubstanciado nos amigos acima inencioílados da T-,ei FedeTlil n'' 7.347
de 24 de .lulllo de 1985, alterado pelo aR. 1 13, l$ 6', da Lei Fe.decai ll'
8.(1)78. dc ] ] c]c setembro de ]990 (C(t,digo de Detbsa do Consurtlidor).
em cot'tformidade com cãs ctáust,lias e cotadiçÍões seguintes. passaitdo-se a
denolnjncar, para este fím. a SECRETARli\ DA JllSTIÇIA F
1)1REITOS HUMANOS 1)0 ESTAI)O l)A BAleIA c a
SECRETARIA l)A SAI..tDli; í)0 F:S'l'AI)0 1)A liAHIA clc

C:0À{PP0?U/ZXWZZS. c o MINIS't'Êltl0 P(-JBI.1(:0 1)0 1-:S'l'A1)0
DA BAITIA, de sande submeter-sc aos dltalncs
lega,is. cvitatldo assim sujeitar-sc à t,utcla .judia.{al eln güdc clc .'\çãü Cllvll
Pública clc que trata a legislação acima retêrida, estabelecendo. para sua
eí'etividade. as seguintes condiç(ões e respectivas sarlções: 'h

'..}:$
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A S.JDll compromitente sc obriga a manter o mot)illilrlo cltls
8lcas e e11f'ermarias dos Internos em condições dc uso, elaborando um
programa du aquisição, amlazenamento e d istribuição de colcll(õcs, roupa
de cama, üirda.mento e todo material de tligiene pessoal dos irltcrnt.)s cln
número suficiente para atender à demanda individuCal de cada intimo lo
hospital

C:I..ÁIISIJI,A QLIIN'rA

A SJI)H compromitcntc se obriga a partia de íelãt(\iio
técnico, a altera! a localização dos Postos dc Enltnrlügcm, dc {tcoldo
com os critérios médicos e estrtlturais cla IJnjdadc, providctlclando a
rcJocação, sc passível. destes Postos dos centros dtts alas de
internamento para o inicio destas, proinovclldo, nessa lbsc dc transiça(.)
para um novo modelo asse.stencial a ser aclotacjo par:t os portadores ctc
transtorno mental ein conflito com a lel, tnelhor condição de trabalho
para as auxiliares dc cnfbrmagelr} e clutFQS servidores que trabalham
nttqucle actor

(.:l..ÁtJSIILA SEXTA

A S.JDH compromitente sc obriga, no prazo de 60 dilis, a
irlstalar, no inLcriõr das alas dc intcrnalnento, ccluipametlto clc

comunicação, como rádios trànsmissorcs e Intcrfones, visando assegurar,
eil] casos de t,irgêtlcla, o pronto acionutncnto do suporte clncrgcncial
ncccs$ü rio

(l:l ,ÁI.JSt.l LA SÍTIO.A

A SJDll compromitente se obriga a instalar.uma cnlértnaria
clírlicEt, com a fl lidado dc atendimento dc iTlterçorrências t-HcçdiCHS. no
prazo de 1 80 dias a colltar da assinatui-a do presente tnstrumeílto.
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C:L,ÁtJSLJ l ,A OI'l'AVA

A SESAB compromitente sc obriga a providenciar o llcno
cumprimento do disposto no aü. 5'' Jtt l,ei tl' 1o.216/2001, elll
articulação com a SJDll, bem assim :! implantar as rcsidênctas
terapêuticas. necessárias para abrigar, c:,ii(] r c tratar as pessoas quc estão
no HCT por abandono c exclusão social. scm quadro psíquico ou
.jurídico que justifique sua pemlanência r aquele hospital necessitando
de moradia e ttcotnpanhamcnto terapêt.ttlc.o. Esses serviços residenciais
terapêuticos estarão vinculados a culcla(.ios ambulatoriais eln urlidttdes
básicas. policlínicas e ambulatorlals especializados na atenção btâsica. l o
na grande Salvador e 10 no interior do Estado, assim distril)vidas.
obedecendo a crítcÚrios de procedência dos intcmos
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Salvador

Ceíltro Municipal Terapêutico Aivaro Rubi l de í'anho
!tapagipe: 2 residências

CenlEU dç Alt;lição Irilegrudü Nltl.liu Lçt1l -- Ptiu Mi(J lo
residências ( adulto, adolescente)

Ccr\tío de Atenção integra(]a. Jtt]lano Morara - Naíarldlba
residências( ttdulto, adolescente)

CAOS Nzínga -- Subúrbio Fe.nnviário: l residência
CAOS Aristides Novas - Brtntas: : !-evidência
(:APS Osvaldo Camarão - Rlo Vennelblõ: l íesldCllcta
CAPA Aguas (l:luras - C:ajazeiras. l residêílcia

l

'1

Interior

Ai-nbttlatório da (::olâllia Lopcs l<odrigues
2 residências

CAOS Alagoínhas: l residência
CAI'S Vitória da C:onquista: l residência
CAOS ltabuna: i residêilc.ia
CAPA Ilhéus: l rcsldêtlcia

F'ala cJe Sal\laTIa
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CAI'S ltapetinga: l resíciênciit
CAOS l.,lvramento de N. Senhora: i residêncitt
(.IAPS .luar.oiro: l resldêílcia
CIAPS Ntuaré das Partilhas: l rcsldêllcia

Parágrafo único: .A SESA}3 (omprümitente aclotarú alma
política de impilxnLação dc CAPA e outros dispositivos de c.uidttdos
ambulatoriaís no testado da Bahia, expÍandindo a rede tjc atenção,
conforme sel.i I'l.ano .Plurianua.l. pala. (lu.lcu recursos descentra.lizaclos
possaila vir tt CcIDStituit uma dcscentíalização do cuidado clínico e
jurídico através das comarcas e da municipalização dos cuidados. Guio
programa deve ser apresentado ao IHinistério Público do I':stüdo dta
Bahia.

2 - nA SA(JD:E
(:0nSI.IMO DOS PACIEN.l ES

CLÁt,rStJLA NONA

A S.IDll compromitente, cm í\rticulação estreita com a
SESAB, visattdo o atendimento ao H(:t, (deverá elaborar um plano de
aquisição de todos os medicamentos necessários ao tratamento dos seus
pacientes, de acordo.com as..diversas ertürmidqdes de psiquiatria. de
forma club os rchridos tnedicatncntos cstÜaln continuar ciltc
disponíveis, co]]] estocÍuê compatível con o sistema hospitala,r, de todas
as medicaçõcs usadas pelos internos

(:[..,ÁLJSLj].A ])Í]C:IMA

A SJI)H e a SESAB coinproriiiíentes deverão irr\plei letitaí.
Imedíatameílte, a Pararia fntermtnísterial n'' 1 .777. de 9 de setembro de
2003, dos Ministérios da Justiça e Saúde, com a finalidade cje estro,itur&r
o Plano Estadual de Saúde no Sistema Penitenciário, com fins clc fixar tl

-.. e as diretrizes do Governo no quc (Jlz respeito à atenção ü

,./ 1 (}
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da população carcerárta, especialme ltc a psiquiátrica. enchi }nhaildo
cd)pia do mesmo ao Ministério Público do Estado d l Rabi l

CLÁtlS'lJ.LA DÉC:IMA-pR IN'l 1)1 RA

A SJDll coinpromitente e 8 SESA]], Conlutltallleílte. no
âmbito dc suas auibuiçõcs e competêncitls. deverão oüiecei condições
ao corpo clinico do HC!, para, no moTTlento da internação e durante o

: umiü: ,::'$illliãl!
outros programas de saúde púl)liga. existe:íltcs. -'

C:LÁ[JSt;],A ])ACIMA-REGI rb.iDA

u''''- .. ;.. S.JDll compromitênte dc\,crá dotcnninar à r)it-chão do

('l.A l-.rSU l ,A l)EC:IMA-TE R('E: i }tA

.'.ç==S:1:5;;"'-) , .. . /
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dispositivos dü Coílstituição Federal. a legislação infraconstltt.iciotlal c
os Tratados Internacionais subscritos pelo Estado Brasileiro. que
asseguram o respeito aos direitos humanos

CLÁIJsIJLA nÉctMA-Qt.r.& RTA

A S.TD]] e a SESAB compromitentes sc obrigam, {lo âlTlblto

de suas respectivas competências. imedititaTnente, a cumprir a Resolt,tção
n' 5/2004 do (l:NI'C:, incluindo nos protocolos médicos de ater\alimento e
promovendo, cln pareceria caIR os órgãos públicos competentes. o
seguinte

a) o tt'atamento aos porLadcores de trals ternos n'tenlnls
considerados inimputáveis ::cGtP.o finalidade permanente. a reinserção
social do paciente ao seu Ideia" (art. 4', $ 1 ' da Lei n' lü.2 16/01 ), tendo
como princípios nortcadorcs o rcs )cito aos direitos tlul-fartos. a
desosptttlllzação c a superação do l loclclo tutelar=

b) tltunção presa:ada aos paçtc'iltcs lilimputávcls deiltio de urn
programa de tratamento, concebido por equipe tnultidiscipltnar qtle
contcnlple ações reíbrentcs à? arcas voltadas para a rcintcgraçãc\ sócio-
fbí-níliar;

c) o acesso do paciente ''ao ríieltlor tratamento corlsentârleo às
suas necessidades" (aR. 2P, $ ]', incisa í clcâ Lei l0.216/01 ), dc mesma
qualidade e padrão dos oüreçidos ao restante da população:

d) política intersetorlal cspccílíca para os pacientes
inlmputáveis. de I'arma integrada co!-n {is demais políticas sociais
envolvendo as arcas dc Justiça e Satidc' ii congregando os dihrentes
atires e serviços cine compõetn a rede.

e) o cuinpriinento da medidtt dc segurança elT} uni 1lospita]
estruturado. de modo a ofêreccr assistência llltcgral â pcssioa. post.adora
de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, dc assistêí\cia social,
psicológicos. ocupacioncajs. dc lazer, ctc (ãrt. 4', +1 2' da T.ci 1 o 2 1 6/(')1 ):

12
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1) a atenção aos pacientes com açõcs dirigidas aos tàmiliaí-cs.
voltadas à construção de profetas qt.ie VTscm o desenvolvirrlerlto da
cidadania c à geração dc ronda, respcltandc} as possit)illdadcs
individuais:

g) medidas ílecessárias à proposição do credenciatTlento dõ
HC:l' à rede de cuidados do SI.JS, tendo cojrio tncL& a adaptação aos
padrões de atcndimertto previstos no Programa Nacional de Avaliação
dos Serviços Hospitalares - I'NASH/I'sí(lulatria e elos princípios de
intcgraltdadc, gratuidade. eqütdade c controle social, sendo
providenciado a confecção do Cartão STJS pztía todos os pacierltes que
ainda dão o tenham:

fi rágrafo Primeiro.: Nos municípios baianos onde hotlvcr
l;on'lgOU dp ÊtQ1l?ão básica de uaúdc mei-ltu,l, {nli paolontoo deverão soi
tftiRdoli a rodo SUS, dc acordo com a terapêutica prescrita pelo mécljca,
etb (:APSI NAI'S clu outras unidades básicas. ambulütoriais
i?sRç?çl$11x4qRS da Estado, devçndç) sciTlpre a Díreçao clc} T-TCT
en:çàhiRhdF:lQfíéia ÜQ .Triz da Comarca e ao Protnotor cle Justiça,
deinonstlando a viam)ilidade.deite tratamento e Q beneficio para a saúde
mental do paciente com o oh,ietiVQ de orientar o prQtlSsional do [){rcito a
adccluar a Medida de Segurança êt ,tlerapicl iillicaqa pulos peritos

Parágraíb Segyndo= No scntid{) clc assegurar ao pacletlte os
direitos garantidos pela. Constituição Federal e legi$1pção .iú mer\cionada,
a alta dos pacientes dcvçr+ ser devidamente oriçntdda em relat6iio que
registre o diagnc3stico. a terapêutica indic:!da E o Serviço de Sat.tdc Ollclc
deverá ser realizada, através dos serviços dc rchrência c contrü-
rcGerência do SUS, pactuado no Programa dc Pactuação Integrada - PI'l:
utilizando. quando necessário, o Programa de 'l*ratamcnto l ot-a do
DoJnicÍlio. Este relatório deverá $cr encatninhado para conheclme lto e
Hscalização ao l)romotor de Justiça da Comarca

CLÁUSULA nxciuA-Qt.ríNV.\

A SJI.)H compromitente se obr iEizt, imediatamente, dcíztro da

sua capacidade téci[ica. a realizar un] ]]lutii:ão de peritos médicos pala,

13
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num tempo mínimo dc 180 dias, realizar todas as perícias penclcntcs dos
pacientes anualmente intenlados. possibilitando o curso nornlat dos

do l;;soado da llahia. ndo rclat(brio qclantllativo ao Ministério Público
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CLÁUSIJLA DÉC:IMA-SEXT.4

' A SJDll conlpromitente se obriga a manter un] quadro cle
médicos peitos para realização de perícias psfcTuiátHco-forenses nos
pacientes do HCT, l)cm cotrio ílaqueles oriundos do SI.stcr]].a

Penitenciário d.o Estado da Rahia. com solicitação.judicial neste seTltlcio

(:LAI.isl.,rLA l)ACIMA-SÉ'l"í NI,\

'.....- : 4 S.!Qii. compromitente deverá, tlrtlculílr-sc cola n

É:::,«HEP.l#:« 5:.,='.,.?:T:i" ';.:;i-',' ' ';'';;Ú

Parágm$o único: A SlíDU c u SnSAB Coinpromitcntcs. cair
o objetivo de mitigar Q$ éüeltps da itltet.\i,ção Ééiquiáti ica desfie.essária.
om consonância. t;Qm a Política de Saúdo Mental em vigor,
compl'ometent-sc a viabilizar o cumpT'ínlcnto do disposto no tiH. 2''

: e;P' ?

parágrafo tónico da l:d/nO 10216/2001 e nos artigos I' e 3', pnrágraÊo

(':LÁLISLJLA DÉ(:IMA-OIT.4\'.4

m::'=i;i W g:$il;=%.l=:';1 ;*:
14
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coordcnações e as responsabilidades
responderá pela oüciêncía do serviço

(":l.Át.JSI.J L,A i)Í;(:l MA-NONA
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A S.ll)H compromitente dcvcrà. imediatairlente. com a

P},.Atl$1J}A YIGÉ$TMA

H
(:LÁLISLJ.LA VIGÉSTM.\-PRI MOIRA

A SJDtl compl'ontítente se obriga, tlo prazo,.dc 181.} dip$ ç

::= ;.sÜ+ii11i)Ü:4.w.rl! : 4\ l;WI
hospimjar, conforme a capas dada dc} cstat)falecimento, adequando os
recursos humanos disponíveis, bem assim a estabelecer nonnas dc
t'uncionatnento. estipulando horários de ãlividâdcs com as respectivas
loínadas de idos os servidores, inciusivc pla1ltonistas, além de
ustat)eleger laormas e critérios para o rcc:t)itncnto de pacientes. para

perícia ou internação, de lbnna a gtlrailtir a ordem ncccssãra ao
exercício da sua atividade tim
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Assim. justos e acertados, coíTlplomitcntcs e compromíssário
firmam Q presente Termo de Compromisso, cm 04 vias dc iguítl teor.
para que furtam selas .jurídicos c legais chitas

Salvador, 1 3 de dezembro de 2004
-- P- +.i.â
Ç l-FL- E?

'c
(

(:RIS'l'iNA gKÍf
.::' Pr:iúÓtora (l.

..ç:A

dü (:idu(i: nia dít C.apitarPrometo .J

léZ)VZÀ / ã')71/*......
NA FLANA

Promotora de .Justiça

(:oordeníidora do (:AO (Je Apoio às Promoíoll g dc ,Justiça da (:idadanin
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Relatório da visita de Inspeção ao llospital de Tratamento e
Custodia de Salvador (BA)

do Conselho Federal da OAB em 2004.
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2- imediata constituição de grupos de peritos para a realização de todas

as perícias pendentes; . , . . :. -. -.z,l:
3- viabilização das necessárias obras estruturais do prédio; . , ..
4- imediata realização de um censo clínico, social e jurídico dos

temos; o en.,olvimento do poder judiciário na otimização do processo de
i«s«idade me"t,l"de h-m' esp"i'l "s casos q« s' 'n"ntr'm s'b

suas custódias não se conÊigurem em prisões perpetuam.



#

e a tmmitação dos processos junto ao sistema judicial.

Brasília, 07 de marco de 2005

eira 'ê:l;Giiêi;;'ê;&G'tat.n«ü

(
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E I'ENtTENCIA'!il.A.

Assunto: Relatório de inspeção ao Sistema Penitenciário do Estado da Rahla

Data: 16.12.2004

Senhor Presidente,

Senhores Conselheiros

A inspeção realizada no Sistejna Penitenciário do Estado da Bacia

decorre de previsão inserida no art.64, Vlll da Lei de Execução Penal que determitaa a

inspeção e Hlscalização dos estabelecimentos penais pelo Conselho Nacional de

Política Criminal e Penitenciária no exercício de suas atividades em âmbito hdeial ot.l

estadual, sendo esta uma de suas incumbências. Atende ainda ao que está previsto ! a

Resolução n. 01 de 18.2.2002 deste Egrégio CTJnsclho que institui ClolTlissões pat'a

visitas de inspeção rlo Sistema Penitenciário Nacional, sendo o Estado da !3ahia

previsto no incisa v do art.I' daquela Resolução. Ri.



Z

Dessa forma, os conselheiros CARLOS LÉLIO LAUR-tA

FER]R.EIRA E CASSIO CASTELLARIN realizaram a visita de inspeção no dia ] 6 de

dezembro de 2004 naquele Estado.

A inspeção naqueles estabelecimentos penais teve taiubérn ti

finalidade de investigar o conteúdo das informações contidas no Relatório cto

Conselho Penitenciário do Estado da Bahia, encaminhado a este Egrégio Cartselllo enl

O1 .4.2004, selado este processo relatado pelo conselheiro CARLOS LEL]O ]-At.IRIA

FERREIRA.

No curso da inspeção naqueles estabelecimentos penais foi

possível apurar a denúncia encaminhada a este CNPCP pelos presos dc} Presídio de

Salvador que, em carta dirigida à Presidência da República, apresetltarcam ui'n abaixcn

assinado junto com familiares de presos, relatório também encaminhado a out!'as

autoridades, relatando possíveis maus-tratos e humilhações a que esta'üam sencío

submetidos após tentativa de rebeliã.o, denunciando ainda que nenhun\a providência

teria sido tomada até aquela data. Acusam, dentre outros o oficial Antânio Ricardo

Alves Guimarães que exercia o cargo de diretor do presídio naquela oportunidade e

também toda a Administração do presídio, além de agentes penitenciários e policiais

militares de cometerem espancamento e tortura de presos.

Foram determinadas algumas providências, como

encaminhamento de ofício para o Ministério Público da Bacia e tambétnl para a

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos daquele Estado. \Ç$.

0
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Como subsídio para a ínspeção, a comissão examinou projetos de

construção e reforma de pl'esídios em andajnento naquele Estado, além de out:reis

projetos relacionados à I'eintegração social, todos fomecidos pelo DEPEN -

Departamento Penitenciário Nacional, em que constam, dentre outros, ampliação e

construção de alguns estabelecimentos penais, assim como outrtls atividades, como

Mutirão na Execução Penal, Programa de Atividades Laborativas e tajnbétnl cs

projetos que já teriam sido concluídos.

Acompanham o presente relatório documentos comcl: "Temtcl de

Ajustamento de Conduta para adequação do Hospital de Custódia e Tratamento do

Estado da Bacia, as Diretrizes traçadas pela Reforma Psiquiátrica" assinado pelo

Ministério Público do Estado da Bacia e as Secretarias de Justiça e Direitos Hulllartos

e da Saúde do Estado da Bacia, além de Termo de Declaração do Superií\tendeille d :

Assuntos Penais do Estado da Bacia, senhor Virdal Antõiaio Matos de Ser\a e cií}

interno do Presídio de Salvador André Luiz Conceição de Seda, autor das denúncias

enviadas ao CNPCP e à Presidência da República.

Acompanham, ainda, o presente Relatório, Fotos dos

estabelecimentos penais visitados, assim como Relatório circunstanciado de insi)eçào

aos estabelecimentos penais com informações gerais sobre aquela,s unidades

prisionais, modelo adotado por este CNPCP

Para melhor compreensão da visita realizadtt. por estes

conselheiros, elaboramos, em primeiro lugar, um diagnóstico sucinto do Sistema

Penitenciário do Estado da Bahia. ç:iSN.

)
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DIAGNÓSTICO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DA 'RAFllA

O Sistema Penitenciário do Estado da Bacia contava, po! ocasião

da visita de inspeção, com uma população prisional, composta por 5.832 presos,

revelando um crescimento de 9,9% em relação ao ano de 20Q3. Em Salvador',

encontravam-se 3.766 presos, 64,5%, distribuídos nas cinco Unidades Prisionais, nc.

Hospital de Custódia e Tratamento -- llCT, e no Centro de Observação Penal - COP.

Os demais 2066 presos, 35,4%, encontravam-se nas outras oito Unidades Prisionais

situadas em diversas regiões do interior do Estado. Sob a responsabilidade cla

Secretaria de Segurança Pública, alojados precariamente em delegadas clu cadeias

públicas, encontravam-se mais 4.601 presos, que o Sistema Penitenciário não pôde

absorver, por falta de vagas. Dessa forma, o Estado contava naquela opolluil.idade

com um universo de l0.443 pessoas encarceradas, cumprindo sentet3ça ou aguardaiEdo

decisão judicial.

A construção de novas unidades prisionais e a anlpliaç:ão da.s

existentes ao longo do ano de 2004 incorporou 780 vagas ao sistemit prisioi\til. Est :

acréscimo foi resultado da construção do Conjunto Penal de Juazeiro, da a:alpliat?ào (lít

Penitenciária Lemos Brito, onde foi construído um novo pavilhão de ceias, e (!a

ampliação do Presídio de Vitória da Conquista e Pau]o Afonso e da atnp]ittção (]a

Casa do Albergado. Com essas vagas, cuja utilização depende tão somerlte dos

serviços complementares às obras, o déficit do Sistema Penitenciário cai de 1 '),5%,

em dezembro 2003, para 5,6%. Esse cálculo considera apellas a populcação carcerária

sob a responsabilidade da SJDH. Incluindo-se, entretanto, os presos $iDb a

responsabilidade da SSP, o déficit de vagas se eleva para 47,2%. 'i\tÀ
L
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Para enüentar essa situação, estão em andamento o\liras cie

construção das novas unidades prisionais em Simões Filho, ltabuna, Serrinha '= L,aul'o

de Frestas, e da Unidade de Regime Disciplinam Diferenciado, localizado no

Complexo da Mata Escura, na Capital, e que agregara.o 1758 novas vaga.s. Aléíll

disso, está programada a construção de mais nove unidades prisionais no interior do

Estado, que resultarão ein mais 3.65 1 vagas.

A conclusão das obras de construção e ampliação eln audalnelato,

de acordo com informações da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da

Bahia, permitirá zerar o déficit de vagas, considerando-se apenas os presos }io sistelll.a

penitenciário, e absorver cerca de 31% do contingente de presos aloja.dos e \l

delegada e cadeias públicas. As obras programadas até 2007, e ainda não ii3icittdas,

permitirão, finalmente, zela o déficit de vagas.

Foram concluídas as reformas da Casa do Alberg:ado e Egrcssc,s,

do Centro de Observações Penais, do Hospital de Custódia e Trat:amei\to c da

Penitenciária Feminina. No Presídio de Salvador, na Colónia Lafayete Coutinlao, ila

Penitenciária Lemos Brita e na Penitenciária Feminina, as obras tiveram como foco t\

refomla e construção de Postos de Saúde, visando implantação e implemelltação cio

Plano Operativo de Saúde no Sistema Penitenciário, operacionalizado enl parceria

com a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia -- SESAB.

A seguir, apresentatnos o Relatóricl,. de Inspeçã''

Estabelecimento Prisional, cuJO modelo é adotado no CNPCP. \>:\



E possível concluir que, o Sistema Penitenciário do Estado da

Bacia não apresenta graves problemas, sendo o objeto principal da ínspeção clestz{

Comissão, a situação do Hospital de Custódia e Tratamento, tnotivo de assinar\Jra d:3

um Termo de Ajustamento de Conduta para Adequação daquela Unidade às [)irel=rizes

traçadas pela Reforma Psiquiátrica, de tal forma que o Ministério Público do Estado

da Bacia, a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da i3ahia, a Sec.tetíli-ia

da Saúde do Estado da Bahia, devidamente representados, elaboraram doculue;lto

importante que, fundamentado no art.]', ]] e 111 da Constituição Federal, no art.5' do

Pacto de São rosé da Costa Rica e no item 3 da Declamação de Caraças, adotzlt:l;:i pela

Organização Mundial de Saúde de 14.11.1990, constitui instrumento vtl11oso de

compromisso para melhoria da situação daquele estabelecimento.

Diante do que foi exposto, esta Comissão apresenta as seguintes

sugestões a serem encaminhadas às autoridades responsáveis pelo Si:;í.e:rlí:

Penitenciário do Estado da Bacia:

1. encaminhamento deste Relatório ao DEI'ETq para cine

infomae a este CNPCP o cumprimento dos Convénios cm

andamento e a situação dos Projetos em a1ldament,o llc

Sistema Penitenciário do Estado da Balia;

9 encaminhamento deste Relatório aos signatários do 'leinlo

de Ajustamento de Conduta para. Adequação do .l-jospil.al (!c

Custódia e Tratamento às Diretrizes traçadas pela R.f3Ít)Unte

Psiquiátrica, infonnando a este Egrégio Cc.nselho o

cumprimento dos colbpromissos assutnidos naquele Te!'mo,

dentro dos prazos estipulados; N8\



3 encaminhamento deste Relatório ao Governo do Estado da

Bahia informando sobre o núJnero acentuado de picsos etn

Delegada de Polícia e Cadeias Públicas, sendo este CNP(:P

informado sobre as providências que estão sendo adoi,idas

para que esta questão sela solucionada a curto e médio

prazo;

4 encaminhamento deste Relatório aa Ministério })übliço do

Estado da Bacia e ao Poder Judiciário daquele Estado Filia.

que se manifestem sobre a situação dos presos recolhidos

nos estabelecimentos penais, especialmente qi.tanto {io

número acentuado de presos provisórios, diüicultan([o a

implantação de políticas públicas visando à ressocialização

daqueles presos;

5. eiacaminhamento deste Relatório à Defbt\soba Pública

daquele Estado para que se mania'este quanto ao atendimento

da população carcerária do Estado da Bahia.

Brasília, 17 de maio de 2005

iiKLOS LÉLld:!!A11itiÂ FERREIRO

Conselheiro

CASSIO CASTELLARIN

Conselheiro
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hillaSTÉNÜ DA JUSTIÇA

Coiueha Nwional de Poljtim Criminial e pmitendana
Ed. godo--3o andar - sala 303

(61) 429-3463 -- cnpcpt@mj-gov.br

C)ócio Ci.rculw IFa 80/2005

Basília, 04 dejulha de 2005

Br. ACHll.ES DE JESIIS SiRQ(juRA FURO
Procurador Ga'al deJustiça
Salvador - BA CEPA 4Ü.171}-110

A$simb: Relatóüo de Vigia de Im:speção

Senlwr prowindar (3a'al

ieE'
Ao ensaio aprweitü pam manifestar a VüsU= Exccl&tcia a aptessãü do

meu olhado nlspeito e estütn.

Atençiosanlmte

OIIV:
da CNI'CP
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li41NISTÉR10 DA JUSI'lÇA
Conwlho NaçioniAI de Política Ct'iminal e Pmttmciária

Ed. Sede - 3o anda' -- sala 303

(61) 429-3463 -- cnpcp@my.gov.br

Ofhio Circula n9 80/2005

Biasília, 04 dejulho de 200S

Exnw. Serlhor
l)w. GILBl:RTO DE FRESTAS (=ARIBE
DD Plesidene do Tribtma] de Jugiçado Estado
Saltador - BA CEP: 41-7'16-9e0

AssunU; Relatório dé Vista de Inspeção

Seiüor Prwidente

Ao wmprimerlUr Vossa Êxmlêmia alga
Ulsib dc Inspeçãa ao Sismo Pütitmciário do Estado
Ordinária do C;NPCP, nw dias 13 e 14/06/2005.

hino cópia do relaíórh de
a#tomo nia 3t la Rewlião

A ruiu de Inspeção foi realizada pelos Coliiellwb09 Cassio Cegcl Mn

EXãl$ mw==t'#:H'Ln&=â
Ao ensdo apmvcín paa manilha a Voou E!)

mm eivado i-es;pera e estima.

a e}(pressão do

Atauiosattwlte:.

]úAnz DEOAmTõNiO
Prwidente do CNPCP
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Conselho Nacional de Política Crüninal e Palitewiária

lid. Sede -- 3' andar -- mla 303

(61) 429-3'M3 - cnpcp@mj.gov.br

Oxida Circdw ng 80/20D5

Brnília, 04 dejulho de 2{)05

Exala. Senhor
Dr. SÉRGIO SANCIÍES FERRXÍnA
DD. Sexaetãrio de Justiça e Dirdtas }ãxannw do Estado
Salvndor41.750-300

Assunb: Relatório de Visita de Insplação

Senhor SeçretáHo=

Âo cunlprittKHibr Vossa Excelhcia encatmhüa cópia da rdât&io de
visita de Inlpeção ao SisbaaB Palitaniário d) E$!üdq a#itwado M 31 1' Reutúão
(»dináHa do CNPCP, nm dias 13 e 14/06/2005 .

A Hesita de Inspação hi rmli2ada pelos Canwlheiros Cassio Catellarh
0 Calos L.Élio Lauria Fen'cü'à cumpfihdo com o que deü:riHna o ittciw 11, art. 70 da
1..EP, püm CMhccitnmto e proMmia pertünites m..©e w lebre às sugStõeS
comida nu fls. 81 e 82 do pltnsma,'08037.000(E8/2005-54.

Ao ensdo ap'oveho para manifktar a Vossa llxcelência a exllressão do
mw elwado respeito e estima.

AteMiosammte,

EO MATIZ DEt
Presidem do CNPCP
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MINIS'líRIO DA JUSTIÇA
Connlha Nacíanal de Polítiw Criminal e Pehitemiária

Ed. Sede -- 3' anda' -- sala 303

(6 1) 429--3463 -- mpçp@mi.gov-br

Oficio Circula ne 80/2005

Bíwília, 04 dejulha de 2005

Exmo, Senhor
PAtJLO GA)WM SOUTO
Gweriuda' de Eshdo
Salvador - BA CEP: 41.750-300

Assunto: Relatório dc Visita de InsPdção

Senhor Gavunadu'

Ao wülprünentu Vossa Excelêinia onGanüüo cópia do rehtdrio de
Visib de ]nspieção ÜO Sístmn PenilBtciário dn Esudq provado nn 311' Reunião
Ordinária do CNPCP, nos dias 13 e 1 4/06J2005.

Ao enn:jo aploveiln pam mBniíbsbr a Vossa. Excclênda
nwu elwado tlnpeito e estima.

At6nçiosammte,

do CNPCP
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MINISTÉmO DA JIISTlçA
CQnselt© Nacional de Polícia Criminal G Poditemiária

Ed, Sede-- 3' andar-- sala 303
(61) 429-3463 -- cnpcp@iü gov.br

Oficio Circula' zP 80/2005

Brasília, 04 dejuiln de 2005

Exnn. Senha
Dr. JANTO CÂNDIDO S]&]ÓES ]WRI
]:h6mlsor Públiw Gemi do Esüda
SBlwdor - BA CEP: 40.1L10..050

Awimto: Relatório de Visita de Inspeção

Senhor Deâmsúr Público (iem]

Ao alnuorinlutu Voga Exmiêwia encamüho cópia do relatório de
Visou de Inspeção üo Sistema Paiiüxníário &) Estado, aprovado oi& 31 1+ Reunião
Ordin&'ia do CNPCP, nas dias 13 e 14/06/200S.

;ú:«.U13
ccntídw nus fl$. 8 1 c 82 do processa ü.a 08037.000028/2005

Aa i::nsilio :proveito pan twitbstar a Vossa Êxwlêmia a
anl çlwado rnpeito e ntinn.

da

.qMíciosan)aün

i10Í
Ptesidmn do Cl-lPCP
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Processo MJ/CNPCP R.o 08037.000028/2005-54

DESPACHO

De ordem do Senhor Presidente do Conselho Nacional de Política

Criminal e Penitenciária, Dr. Antõnio Cláudio Mariz de Oliveira, encaminho

o presente processo ao DEPEN/SNJ/MJ para que seja providenciada

diligência contida das fls. 81 dos autos.

Brasília, 04 de julho de 2005

LUCIANE ESPÍÜggly$Ê AUORin SOUZA
Secretária do CNPCP

\9e:. . v.'J u.".... e,........L ...9.. *,z :-...
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

INFORMAÇÃO N. ' 032/2005/DEPEN/CGASP

Referência: Protocolo n' 08037.000028/2005-54.
Assunto: Projetos apresentados e Convênios vigentes do Estado da Bahia:...
Interessado: Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP

1. Trata a presente Informação de responder a solicitação do .Senhor Carlos Lélio
Ferreira, Conselheiro do CNPCP, acerca dos Convênios vigentes e a situação dos prqetos do Estado
da Bahia, objetivando a Construção e/ou Reforma de Estabelecimentos Penais, conforme fls 24 e 81,
item 1, do processo em epígrafe.

C

2. Cabe ressaltar que foi encaminhado pelo Estado o PrQjeto n' 040/2005, objetivando
a Construção da Cadeia Pública no Município de Alcobaça, para celebração no presente
exercício, desde que disponibilizados os recursos provenientes do Fundo Penitenciário Nacional --
FUNPEN

3. Outrossim, foi celebrado o 2' Termo Aditivo ao Convénio n' 062/2003 -
Construção da Penitenciária de Lauto de Frestas, em 16/12/2004, objetivando prorrogar o prazo
de vigência até 17/12/2005, e gerar 418 novas vagas no Sistema.

4. Enconüam-se em andamento os seguintes Convênios, com seus respectivos Termos
Aditivos, objetivando a pronogação do prazo de vigência:

- 4' TA ao Convênio n' 062/2002 -- Consüução do Conjunto Penal de ltabuna,

prorrogando o prazo de vigência até 08/07/2006. Vagas a serem geradas: 312 vagas;(
- 4' TA ao Convênio n' 058/2003- Implantação do Sistema de Segurança Eleüõnica

no Conjunto Penal de Feira de Santana, prorrogando o prazo de vigência até
17/10/2005. Equipamentos a serem adquiridos e instalados: 201;

- 3'TA ao Convênio n' 055/2003 -- Implantação do Sistema de Segurança Eletrõnica
no Presídio de Salvador, prorrogando o prazo de vigência até 16/09/2005.

Equipamentos a serem adquiridos e instalados: 201;

- 3'TA ao Convênio n' 056/2003-- Implantação do Sistema de Segurança Eletrânica
na Penitenciária Lemos Bruto, prorrogando o prazo de vigência até 16/09/2005.
Equipamentos a serem adquiridos e instalados: 94;

4. Cabe, ainda, informa que a Obra referente a Consüução do Presídio Regional da
Região Metropolitana de Salvador, objeto do Convênio n' 030/2000 foi recebida pela equipe
Técnica deste Departamento, em 29/06/05, gerando 268 vagas no Sistema.



5. Os Convênios abaixo relacionados, encontram-se em fase de recebimento,
objetivando gerar o total de 7 12 novas vagas:

- Convênio n' 042/2002 -- Ampliação do Presídio Regional de Vitória da

Conquista que criará 60 vagas; strução do Conjunto Penal de C, que criará 268

- Convênio n' 080/2001 -- do Pavilhão de Celas (Anexo IV) da Penitenciária
Lemos Brita -- PLB, que criará 384 vagas.

va as

Ante o exposto, submeto o presente à consideração superior

Brasília,.d de julho de 2005

CEILA MÀCH:\DO DE SOUZA
Assistente técnica

(
De acordo, encaminhe-se à Coordenação Geral de Apoio aos Sistemas Penitenciários

Estaduais - CGASP.

Brasí[ia,(]13de ?gosto de 2005

H
LIMAv.

ise e Acompanhamento de Convénios/DEPEN
ELI

Coordenadora de

A consideração do Senhor Diretor Substituto, com vistas ao

presente processo ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.

encaminhamento do

( Brasília,0q de agosto de 2005

n
/

CELESTE AÍDA'FÁECÃO AZ!:SIDO NOVAIS
Coordenadora Geral de Apoio aos Sistemagl)enitenciários Estaduais/DEPEN

Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, após atendida a diligência
contida em folhas n' 24 e 81.

Brasília, 1 0 de agosto de 2005

tiliTiAN0 0RÉM DE ANDRADE
Diretor do Departamento Penitenciário Nacional Substituto
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GO\URNA DO ESTADO DA BAHL4
SECRETAm DA JUSTiçA E DIREITOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETARIO

Ofício n' 454/2005-SJDll
Salvador, 24 de agosto de 2005

Senhor Presidente,

Em atenção ao quanto solicitado no Relatório de Visita de Inspeção ao

Sistema Penitenciário do Estado da Bahia, aprovado na 31 1' Reunião Ordinária desse

Conselho, relativo ao Tempo de Ajustamento de Conduta para adequação do Hospital de

Custódia e Tratamento, no que tange às diretrizes traçadas pela refomla psiquiátrica,

informo, em Anexo, as medidas adotadas por esta Secretaria, visando o atendimento dos

compromissos assumidos no aludido Termo de Ajustamento.

Ademais, esclareço que algumas ações acordadas encontram-se em fase de

estudo e negociação, razão pela qual ainda não foram implementadas.

Valho-me do ensejo para renovar a V. Exa. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

(
Secretário da Justiça e Direitos Humanos

Exmo. Sr
Doutor ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEljiA
DD Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária -CNPCP

BKASi!:!A:11E

\

t
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ,
CONSELHO NACIONAL DÉ POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

Processo MJ/CNPCP n' 08037.00028/2005-54
08037.000023/200441

DESPACHO

De ordem do Senhor Presidente do Conselho

Nacional de Política Criminal e Penitenciária, Dr. Antânio Cláudio

Mariz de Oliveira, arquive-se o presente processo na Pasta do Estado da

Bahia, após ter oficiado ao interessado.

Brasília, 03 de agosto de 2006

LUCIANE ESPÍNDOLA DE AMORIM SOUZA

Secretária do CNPCP



e TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS#ROCESSOS - MJDOC

Ministério da Justa
Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária

Em 03/08/2006 - 16:06:08, atendendo o Despacho do (a) Luciana Aprecida de Macêdo Pires, faço
anexar ao presente processo n' 08037.000023/2004-41 o(s) processo(s) n'(s)08037.000028/2005-
54

Carimbo e Assinatura

?R\JCx Ç' a{., - 0B0 3 à. 0Q0 -sq

Data: 03/08/2006
Hora: 16:06

Emitido por: LUCIANA .APARECIDA DE MACEDO
MJ/DEPEN/CNPCP/CNPCP

Ministério da Justiça



8 RELATÓRIO DETALHADO

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE DOCUl\LENTOS/PROCESSOS - MJDOC

Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária

Tipo: Processo Procedência Externa: Não

Protocolo: 08037.000023/2004-41 Volumes: 0

Assunto: Assunto importado do GEDOC Páginas: 0

""""': â::=:1 !â;Ê lg l:E â wwlEâE:: l:EI gg:::l::g EJâ:...'Ám. " :;'-". "
BAHIA

'rocedência: CONSELHO PENITENCIÁRIO DA BAHIA

Representante Legal:

N' Documento: S/N

Espécie: Relatórios

Gênero:

Tipo Processo:

Destinação Final:

Cadastrado Por: LUCIANA APARECIDA DE MACEDO

Data Emissão: 01/04/2004 - 00:00:00

Natureza:

Classe:

Acompanhamento Externo: Não

Em: 03/08/2006 - 16:03:24

Informaçõç1llQBplgHgglglÊ!
DataDescrição

03/08/2006 - 16:08:5 1 Processo arquivado na pasta do Estado da Balia,
em 03/08/2006

Responsável

LUCIANA APARECIDA DE
MACEDO /}/'3 ,

Anexos/Apensos
DataDescrição

n3 /08 /2006 - ] 606 08 Processo Anexado: 08037.000028/2005-54
v-." vv' nv-' '-'- Assunto: Assunto importado do GEDOC

Responsável

LUCIANA APARECIDA DE
MACEDO

Trâmite
DataDescrição

22/04/2004 - 12:57:51

Responsável

LUCIANA APARECIDA DE
Origem: CNPCP

Data: 03/08/2006

Hora: 16:09
MJ/DEPEN/CNPCP/CNPCP
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Trâmite
Data Descrição

Destino: CNPCP

Responsável: Desconhecido
Tramitado por: RODRI.MELO
Entregue por: x
Recebido por: RODRI.MELO
Data recebimento: 2004/05/1 1 16:20:00

Responsável

MACEDO

12/07/2005 13 :18 :07 Origem: CNPCP
Destino: DEPEN/APOIO

Responsável: Descorüecido
Tramitado por: A.COUTO
Entregue por: Maner
Recebido por: MAR.RER
Data recebimento: 2005/07/13 14:00:00

LUCIANA APARECIDA DE
MACEDO

13/07/2005 14:00:29 Origem: DEPEN/APOIO
Destino: DEPEN/CGASP
Responsável: Desconhecido
Tramitado por: MARRER
Entregue por: Marrar
Recebido por: EUZA
Data recebimento: 2005/08/1 1 16:05:00

LUCIANA APARECIDA DE
MACEDO

Ç'

1 1/08/2005 16:06:33 Origem: ])EPEN/CGASP
Destino: CNPCP

Responsável: LUCIANE
Tramitado por: EUZA
Entregue por: DEPEN/CEGASP
Recebido por: A.COUTO
Data recebimento: 2005/08/1 1 16:22:00

LUCIANA APARECIDA DE
MACEDO

Data: 03/08/2006

Hora: 16:09

Emitido por: LI.JCIANA APARECIDA DE MACEDO
MJ/DEPEN/CNPCP/CNPCP
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